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Síntese 7 – Consciência e ação sobre a prática como libertação profissional dos professores (J. Gimeno Sacristán)
 	A ação docente engloba um conjunto de comportamentos, conhecimentos, atitudes e valores que são específicos da prática do professor. Seu conceito, enquanto profissão, precisa ser analisado diante do momento histórico e de sua realidade social, devendo ser contextualizado em três aspectos: enquanto contexto pedagógico, enquanto contexto profissional dos professores e enquanto contexto sócio cultural. 
	O ensino deve ser entendido como uma prática social, primeiro por conta da interação social entre professores e alunos, mas também porque esses atores refletem a cultura e os contextos sociais a que pertencem. Os professores, enquanto coletivo social, possuem um certo status, não usufruindo de uma posição social elevada, mas tendo ciência de sua importante missão. Dessa maneira, a sua formação profissional deveria transcender os aspectos técnicos, chegando às dimensões pessoais e culturais. A sua função social é definida pelas necessidades sociais a que o sistema educativo deve responder. Assim, considerando que a educação é um objeto de amplo debate social, são construídas diferentes exigências com relação ao comportamento dos professores, o que acaba conduzindo a uma indefinição de funções. 
	De maneira geral, a profissão docente não detém a responsabilidade exclusiva sobre as atividades educativas, estando submetidas a outras influências, como as políticas, culturais e econômicas, por exemplo. Com isso, os professores não produzem os conhecimentos que são chamados a produzir, e nem determinam as estratégias práticas de ação, porque diferentes esferas influenciam na prática escolar. Por isso, a prática não se reduz a ação dos professores, mas são um reflexo de um sistema de práticas aninhadas, onde existe uma prática educativa e de ensino, uma prática do ambiente cultural e uma prática que não é estritamente pedagógica.
	A prática da educação existe desde antes de termos um conhecimento formalizado sobre ela, e antes do aparecimento dos sistemas formais de educação, como a educação dos filhos, por exemplo. A prática educativa é uma atividade que gera cultura intelectual em paralelo com a sua existência. Assim, podemos entender que existe uma cultura que orienta a prática educativa, relativa a atividade de educar e ensinar, com uma competência distribuída socialmente que não está limitada ao grupo profissional dos professores, o que explica a sua dimensão conflituosa numa sociedade na qual significados divergem entre grupos sociais, econômicos e culturais.
	Pode-se considerar que a profissão docente é uma semiprofissão porque depende de coordenadas político-administrativas que regulam o sistema educativo e as condições do posto de trabalho. A profissão ganhou forma a medida em que existia o sistema escolar, por isso, a sua essência reflete as condições do meio em que se moldou, sendo condicionada pelo sistema educativo e pela organização escolar. Apesar da prática depender de escolhas individuais, elas são regidas por normas coletivas, e assim, sua liberdade e autonomia é um movimento dentro de um quadro que o professor só muda parcialmente, uma vez que seu discurso é balizado por questões históricas e políticas que vão condicionar o diálogo entre a teoria e a prática. Outros fatores, como o material didático, por exemplo, transforma os professores em consumidores de práticas esboçadas por quem está de fora do cotidiano escolar.
	O docente acaba não definindo a prática, e sim o papel que ele ocupa, pois através de sua atuação é que se definem múltiplas determinações provenientes do contexto que participa. Portanto, é uma relação dialética entre tudo que se difunde através do professor e os diferentes contextos práticos.
	A profissionalidade do professor pode ser definida por um conjunto de regras, baseadas num saber-fazer e num conjunto de saberes. No entanto, essas regras não são muito bem definidas, estando em permanente reelaboração por parte dos professores. Por outro lado, essa profissão encontra uma diversidade grande de funções, como as de ensinar, orientar estudos, ajudar os alunos, regular relações, preparar materiais, avaliar, preparar espaços e atividades, entre outras. Cada uma dessas tarefas exige conhecimentos específicos, que sofre influência tanto de um componente pessoal, quanto do fundamento científico. 
	Entender o ensino como um ofício, isto é, que se apóia no saber adquirido pela experiência (saber-fazer) pode ser uma forma de legitimar a profissionalidade. É a imagem do professor como um artesão que inventa e reproduz uma sabedoria prática relacionada com a criação individual e coletiva. No entanto, essa visão é limitada, uma vez que a prática educativa não pertence exclusivamente ao professor. A análise da educação deve ser feita como práxis, como prática que se desenvolve em contextos reais, carregadas de intenções e interpretações subjetivas, construída por diversos atores e refletida em usos de natureza prática. O professor dispõe de esquemas práticos que estão presentes em todas as funções que o professor realiza (pré-ativo, interativo e pós-ativo). A prática seria o somatório desses esquemas, postos em jogo. Nesse modelo é possível compreender o funcionamento flexível da prática, o papel ativo e intelectual dos professores e a ligação entre a teoria e a investigação, entre o pensamento e a ação. Esses esquemas tornam a prática homogênea e lhe dá continuidade no tempo. A profissão docente partilha os repertórios práticos, já que a prática durante a formação inicial do docente é limitada, e os procedimentos de auto-análise, observação crítica da prática e investigação na ação se dão com o tempo, e já não são uma mera reprodução.
	Uma análise das práticas nos mostra que o conhecimento formalizado não se limita a deduzir as práticas, mas sim uma reflexão sobre a estrutura do pensamento dos atores sobre a prática, enquanto realidade preexistente. O conhecimento formal converte-se em operativo, interagindo com explicações pedagógicas e crenças pessoais (não pedagógicas). Sem as justificações filosóficas, éticas e científicas, esses esquemas tornam-se cegos, rígidos e sem a consciência dos efeitos que produz. 
Para sintetizar, Sykes traz alguns pontos sobre o entendimento da reflexão na prática educativa: os professores não são mais reflexivos do que outros trabalhadores, o trabalho no ensino tem uma natureza especial, lógica de socialização são adquiridas durante o período de formação e durante o trabalho escolar, são profissionais que trabalham alheados uns dos outros, o ensino é uma atividade seletiva. 
Reflexão – Consciência e ação sobre a prática como libertação profissional dos professores (J. Gimeno Sacristán)
A leitura do texto e a frase: “Na prática a teoria é outra”
Segundo o texto, podemos entender que a profissão do professor é construída principalmente por dois tipos de conhecimentos: um conjunto de saberes, e um saber-fazer. Na comparação com um artesão, se vê que a prática docente é regida principalmente por suas ações dentro da realidade. O primeiro ponto é que essa prática não é regida pela individualidade dos conhecimentos do professor, mas por um repertório que é partilhado entre o coletivo “professor”. Assim, ainda que o professor traga consigo concepções próprias, segundo o texto afirma: “Os problemas da prática não são ocos ou vazios de fundamentação científica, mas sim contradições que a própria prática origina.” (p. 70)
É importante levar em consideração que uma crítica ao trabalho docente é que ele se afasta da teoria sobre educação. Entendendo esse processo historicamente, o que se tem é que essas teorias não precederam as práticas, mas foram se formando paralelamente, o que apóia a ideia de que ela não deve preceder também as ações do professor, ou segundo o texto, o que devemos é “recusar uma linearidade (unívoca) entre o conhecimento teórico e a ação prática” (p. 78) É importante considerar a teoria sobre educação, mas também entender as condições concretas de trabalho, que acabam sendo limitadoras para a teoria e que concretiza a prática. Então, de certa maneira, podemos afirmar que “na prática a teoria é outra”, mesmo.

